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RESUMO 
 

As ações predatórias do homem ascenderam a preocupação com a 
preservação do meio ambiente, e o debate sobre a necessidade de uma 
conscientização sustentável passou a ser global. No Brasil, a Constituição 
Federal de 1988, alinhada às políticas internacionais de proteção ambiental, 
elevou o meio ambiente ao patamar de direito fundamental, impondo ao 
poder público e à coletividade o dever de preservá-lo para a presente e 
futuras gerações. Nessa perspectiva, esta investigação buscou analisar a 
viabilidade da utilização da extrafiscalidade do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) como política pública ambiental sem desprezar as 
particularidades sobre a renúncia de receita. Quanto ao marco teórico, a 
pesquisa partiu do direito promocional desenvolvido por Noberto Bobbio 
como instrumento indutor e inibidor de comportamentos. No campo da 
aplicabilidade do IPTU como instrumento de proteção ao meio ambiente, 
buscou-se analisar a Lei Complementar 2.842, de Ribeirão Preto; a Lei 
Complementar 917, de Catanduva; Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 
2001841-69.2018.8.26.0000/TJSP e nº 2208954-90.2018.8.26.0000/TJSP, 
bem como a Proposta de Emenda à Constituição nº 13 de 2019. Por fim, a 
pesquisa aborda os principais aspectos do IPTU no Código Tributário 
Municipal e no Plano Diretor da cidade de Guanambi (BA), propondo, 
inclusive, uma alteração legislativa no Código Tributário Municipal para 
prever a possibilidade de implantação do IPTU Verde.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Crise Ambiental. IPTU. Extrafiscalidade. Política Pública. 
Sanção Premial.  
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ABSTRACT 
 
Man's predatory actions raised the concern with environmental preservation 
and the debate on the need for a sustainable awareness became global. In 
Brazil, the Federal Constitution of 1988, in line with international 
environmental protection policies, raised the environment to the level of a 
fundamental right, imposing on the public authorities and the community the 
duty to preserve it for present and future generations. In this perspective, this 
research analyzes the feasibility of using the extrafiscality of the Property and 
Urban Territorial Tax (IPTU) as an environmental public policy without 
neglecting the particularities about the waiver of revenue. As for the 
theoretical framework, the research started from the promotional right 
developed by NobertoBobbio as an instrument to induce and inhibit 
behaviors.  In the field of applicability of IPTU as an instrument of protection 
to the environment, were analyzed the Complementary Law 2.842, from 
RibeirãoPreto; Complementary Law 917, of Catanduva; Direct Actions of 
Unconstitutionality No. 2001841-69.2018.8.26.0000 / TJSP and 2208954-
90.2018.8.26.0000 / TJSPand the Proposed Amendment to the Constitution 
No. 13/2019. Finally, the research addresses the main aspects of the IPTU in 
the Municipal Tax Code and in the Master Plan of the city of Guanambi (BA), 
including proposal of a legislative change in the Municipal Tax Code to 
provide for the possibility of implementing the “IPTU Verde” (Green IPTU).  
 
KEYWORDS: Environmental Crisis. IPTU. Extrafiscality. Public policy. 
Premial Sanction. 

 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E/OU SIGLAS 

ADCT  Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  
ADI  Ação Direta de Inconstitucionalidade 
AgR Agravo Regimental  
ARE  Recurso Extraordinário com Agravo 
CE Constituição Estadual 
CF  Constituição Federal 
CONAMA  Conselho Nacional do Meio Ambiente 
CTN  Código Tributário Nacional 
CTM Código Tributário Municipal  
DL  Decreto-Lei 
DOU  Diário Oficial da União 
EC  Emenda Constitucional 
ED  Embargos de Declaração 
IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 
IPI  Imposto sobre Produtos Industrializados 
IPTU  Imposto Predial e Territorial Urbano 
IPVA  Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
ISS  Imposto sobre Serviços 
ITR  Imposto Territorial Rural 
LC Lei Complementar 
LDO  Lei de Diretrizes Orçamentárias 
LOA Lei Orçamentária Anual 
LOM Lei Orgânica Municipal 
LRF  Lei de Responsabilidade Fiscal 
ONU  Organização das Nações Unidas 
PEC Proposta de Emenda à Constituição 
PNMA  Política Nacional do Meio Ambiente 
PPA Plano Plurianual  
RE  Recurso Extraordinário 
REsp Recurso Especial 
SISNAMA  Sistema Nacional do Meio Ambiente 
STF  Supremo Tribunal Federal 
STJ  Superior Tribunal de Justiça 
TCU  Tribunal de Contas da União 
TJSP Tribunal de Justiça de São Paulo 

 

 



 9 

SUMÁRIO 
 
 

1 INTRODUÇÃO........................................................................... 10 

2 PRINCIPAIS ASPECTOS TRIBUTÁRIOS DO IPTU.................... 16 

2.1 NOÇÕES HISTÓRICAS INTRODUTÓRIAS................................. 16 

2.2 ELEMENTOS DA TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A 

PROPRIEDADE URBANA.......................................................... 

 

20 

2.3 EXTRAFISCALIDADE TRIBUTÁRIA........................................... 29 

2.3.1 Princípios que norteiam a extrafiscalidade.................................. 30 

2.3.1.1 Princípio da capacidade contributiva.......................................... 31 

2.3.1.2 Princípio da progressividade...................................................... 33 

2.3.1.3 Princípio da seletividade............................................................ 35 

2.3.2 A extrafiscalidade como instrumento de fomento e inibição de 

comportamentos........................................................................ 

 

36 

2.4 A PREOCUPAÇÃO COM A LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL .................................................................................... 

 

38 

3 A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE......................................... 46 

3.1 A CRISE ECOLÓGICA............................................................... 46 

3.2 A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL............................................. 48 

3.2.1 Breve evolução dos direitos fundamentais.................................. 49 

3.2.2 O meio ambiente como direito fundamental na Constituição de 

1988........................................................................................ 

 

55 

3.2.3 O poder-dever de implantação de políticas públicas em prol do 

meio ambiente........................................................................... 

 

60 

4 TRIBUTAÇÃO VERDE............................................................... 70 

4.1 O IPTU VERDE ......................................................................... 70 

4.2 ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA SOBRE O IPTU VERDE.......... 78 

4.2.1 Lei Complementar 2.842/2017 e Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2001841-69.2018.8.26.0000................. 

 

79 

4.2.2 Lei Complementar 917, de 03 de maio de 2018 do município de 

Catanduva e Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2208954-

90.2018.8.26.0000..................................................................... 

 

 

87 

4.3 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 13 DE 

2019........................................................................................  

 

90 

4.4 PRINCIPAIS ASPECTOS DO IPTU NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

DE GUANAMBI E NO PLANO DIRETOR.................................... 

 

91 

4.5 DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA........................ 95 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS.......................................................... 98 

6 REFERÊNCIAS......................................................................... 104 

7 ANEXOS................................................................................... 111 



 10 

1 INTRODUÇÃO 
 

O meio ambiente é considerado um bem de grande importância para a 

própria sobrevivência da sociedade. Trata-se, por isso, de um direito 

fundamental e intergeracional nos termos do art. 5°, caput da Constituição 

Federal. 

A problemática da preservação do meio ambiente é das mais 

complexas, o que abrange uma constante busca para alcançar meios a fim de 

que o meio ambiente possa ser preservado. 

 Torna-se relevante considerar que a crise ambiental ou ecológica é 

fruto da degradação provocada pela ação humana na natureza que se 

intensificou no pós-guerra e gerou reflexos negativos aos direitos 

fundamentais dos indivíduos e da coletividade como um todo. Na tentativa de 

reverter os rastros de degradação ambiental, a partir da década de 1960, 

houve uma acentuada conscientização de que a preservação ambiental é 

extremamente importante para a preservação da vida. 

 Os primeiros anos da década de 1970 são marcados pelo início do 

debate ambiental e pela necessidade de sua politização, principalmente em 

decorrência do reconhecimento do papel estatal na preservação ambiental.  

 Em 1972,tem início a Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente 

Humano, evento que deu novos contornos e maior visibilidade à necessidade 

de preservação ambiental. O encontro abordou os danos localizados e 

específicos que o desenvolvimento inflige à natureza. Faz-se pertinente 

considerar que a partir da Estocolmo, especialmente no Brasil, as questões 

ambientais “[...] começaram a ser veiculadas mais intensamente nos meios 

de comunicações de massa; o número de denúncias de degradação e 

destruição dos recursos naturais no país aumentou de modo significativo” 

(SÀNCHEZ, 2000, p. 70).  

 A Constituição Federal de 1988, alinhada às políticas internacionais de 

proteção ambiental definiu a natureza jurídica do meio ambiente no art. 225 

como sendo direito difuso ao apontar que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, além de estar intimamente ligado ao princípio da 

dignidade da pessoa humana, eis que não é possível conceber a dignidade 

da pessoa humana sem um meio ambiente sadio.  
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 Além de ser tratado como direito fundamental, a Constituição Federal 

estabelece no capítulo da ordem econômica que esta é fundada na livre 

iniciativa e na valorização do trabalho humano, sendo que deverá regrar-se 

pelos ditames de justiça social, respeitando o princípio da defesa do meio 

ambiente, nos termos do inciso VI do art. 170. 

 O legislador constituinte criou uma obrigação constitucional de 

natureza pública que impõe ao Estado condutas negativas e positivas em prol 

do meio ambiente. Em outras palavras, um dever de abstenção por atos e 

práticas que impliquem degradação ambiental, seja de forma direta, seja de 

forma indireta, dever que impôs ao poder público – e com mais ênfase neste 

papel – uma conduta positiva, isto é, praticar atos administrativos que tenham 

por objetivo preservar o ambiente. 

 Assim, a tutela ambiental, ao ser elevada a patamar constitucional, é 

concomitantemente uma função e uma obrigação do Estado, além de um 

componente de constituição do próprio modelo de Estado Democrático de 

Direito e seu viés de “Estado Constitucional Ambiental” (LEITE, 2015, p. 179).  

 Consolidar um Estado Constitucional Ambiental passa necessariamente 

pela construção de uma cidade sustentável em respeitos aos novos 

paradigmas conceituais trazidos pela Constituição em prol das funções 

sociais e ecológicas.  

 Um instrumento ordenador dessa política ambiental estatal foi o 

Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001), o qual apresenta 

diretrizes e princípios para que as políticas de uso, ocupação e 

transformação dos espaços urbanos sejam concretizadas de forma mais 

equânime, democrática e em bases sustentáveis, através da garantia de 

direitos como moradia, saneamento ambiental, transporte, trabalho e lazer.  

 No ordenamento jurídico brasileiro, a norma consti tucional vincula 

diretamente o poder público não somente com dever de proteção ambiental, 

mas também impondo limites à sua atuação. Em decorrência dessa lógica , o 

Poder Legislativo, na elaboração de normas, deve respeitar o disposto na 

Constituição, sob pena de controle de constitucionalidade pelo Poder 

Judiciário, em especial o Supremo Tribunal Federal, ao qual cabe o controle 

constitucional da concretização do objetivo estatal positivado pelo legislador 

constitucional. 
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 Como exposto, o poder público tem o poder-dever de preservar o meio 

ambiente e, dentre os mecanismos para a efetivação desse objetivo, há as 

políticas públicas que são efetivadas, entre outras perspectivas, pela 

utilização da tributação. 

 O Estado persegue várias finalidades no exercício de seu poder político 

e, independentemente das finalidades almejadas, os recursos financeiros são 

necessários para alcançá-las, sendo a tributação a principal forma de 

angariar recursos para os cofres públicos, o que configura receita derivada.  

 Tradicionalmente, os tributos são vistos com uma forma de captação de 

recursos para o poder público assegurar o cumprimento do interesse da 

coletividade, sendo que “nas sociedades democráticas da 

contemporaneidade, o centro por excelência de exercício do poder político é 

o Estado” (MACHADO, 2018, p. 20).  

 A supremacia do Estado sobre o particular atribui à esfera pública o 

poder de tributar, sendo que onde seja verificado o exercício do poder 

político, no que lhe concerne, “haverá a cobrança de tributos, sendo o poder 

de tributar, juntamente com o poder de punir, uma das principais 

manifestações ou facetas do poder político” (MACHADO, 2018, p. 20).  

 Assim, a função arrecadatória desde a idade antiga sempre foi a 

principal função dos tributos, nesse sentido, essa função do tributo é 

denominada pela doutrina como “função fiscal”. Contudo, com a 

modernização do direito tributário e a ampliação das funções estatais, houve 

a necessidade de conferir outras funções aos tributos, mais especificamente 

as funções parafiscais e extrafiscais.  

 Os tributos parafiscais são os destinados a órgãos paraestatais, 

profissionais ou sociais, para custeio e financiamento.  Contudo, para o 

desenvolvimento desta pesquisa, o mais importante são os tributos 

classificados como extrafiscais. O fenômeno da extrafiscalidade está em 

atribuir uma função política para o tributo, enquanto a função arrecadatória 

ocupa um segundo plano. 

 Vê-se, assim, que a extrafiscalidade é um fenômeno jurídico-fiscal cuja 

função primordial não é a obtenção de receitas, mas sim a consecução de 

objetivos dirigidos por fatores de ordem social, econômica e política. 
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 Desse modo, o poder público tem atribuído função extrafiscal a alguns 

tributos como forma de dar efetividade ao preceito constitucional de 

preservação e assegurar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, o que 

guarda harmonia com o escopo de atingir a sustentabilidade ambiental, tópico 

abordado na presente investigação por intermédio da aplicação da 

extrafiscalidade ao IPTU.  

 A extrafiscalidade aplicada ao IPTU com a concessão de descontos 

para contribuintes que pratiquem condutas positivas em prol do meio 

ambiente guarda intrínseca relação com a teoria do direito promocional de 

Noberto Bobbio (2007), marco teórico desta pesquisa.  

 O direito promocional parte da premissa de que a função da norma não 

é apenas atribuir sanções negativas em caso de transgressão, mas também 

instituir sanções positivas ou premiais para estimular comportamentos 

socialmente desejáveis.  

 Ao desenvolver essa teoria, Bobbio (2007) visou a uma adequação da 

teoria geral do direito às transformações da sociedade e ao crescimento do 

Estado social que busca não só punir, mas também garantir uma qualidade 

de vida em sociedade. Bobbio (2007) propõe um acréscimo do direito visto 

como instrumento de controle social, passando a conceber esse direito como 

um instrumento de controle e direção social capaz de fomentar 

comportamentos sociais desejados para a coletividade.  

 Para o autor, com as exigências do Estado dirigente, ou seja, que tem 

por escopo tarefas e programas de ação a serem concretizados pelo poder 

público “[...] o direito não mais se limita a tutelar atos conformes as próprias 

normas, mas tende a estimular atos inovadores – e, portanto,a sua função 

não é mais apenas protetora, mas também promocional [...]” (BOBBIO, 2007, 

p. 24).  

 Bobbio fez uma análise da teoria geral do direito e concluiu que as 

duas tradicionais funções do direito, ou seja, protetora e repressora , não 

atendiam aos anseios da sociedade após a Segunda Guerra Mundial, tendo 

em vista uma evolução no papel do Estado, que passou a exercer um maior 

controle do bem-estar social, acentuando a ideia de um Estado promocional 

com a inclusão das sanções positivas ou premiais ao lado das sanções 
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negativas, já que “enquanto o castigo é uma reação a uma ação má, o prêmio 

é uma reação a uma ação boa” (BOBBIO, 2007, p. 24).  

 Nessa ótica, a teoria do direito promocional de Norberto Bobbio (2007) 

e a respectiva sanção premial, ou seja, a atribuição da norma jurídica para 

induzir comportamentos socialmente desejáveis, servem de suporte teórico à 

análise aqui elaborada, ratificando um modelo extrafiscal de tributação 

municipal do IPTU que estimule a proteção e a conservação do meio 

ambiente.  

 Portanto, o problema proposto nesta pesquisa parte da análise da 

viabilidade da utilização extrafiscal do IPTU como incentivo fiscal (IPTU 

Verde) e como forma de construção de uma municipalidade sustentável.  

 Para tal, este estudo discorre acerca das seguintes indagações: é 

viável a utilização da técnica extrafiscal ao IPTU como forma de política 

pública ambiental? Tal utilização pode ser entendida como renúncia de 

receita se realizada em consonância com os princípios constitucionais, 

ambientais e tributários? 

 A investigação apresenta no primeiro capítulo os princípios e os 

aspectos tributários do IPTU, as noções históricas vinculadas ao tributo, além 

de discorrer acerca da incidência tributária sobre a propriedade urbana, a 

extrafiscalidade e os princípios que a regem. É abordada a utilização da 

extrafiscalidade como instrumento de fomento e inibição de comportamentos. 

É também analisada a Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no que 

diz respeito à questão da renúncia de receita.  

 No segundo capítulo, adentramos na questão da proteção ambiental. 

Nesse sentido, é feita uma abordagem da crise ecológica e da necessidade 

de preservação ambiental. Em seguida, discorremos sobre a proteção 

constitucional do meio ambiente, abordando os direitos fundamentais e a 

elevação pela Constituição de 1988 do meio ambiente como direito 

fundamental.  Por fim, discorre-se acerca do poder-dever do poder público 

de implementar políticas públicas de proteção e conservação do meio 

ambiente. 

 Já no terceiro capítulo, abordamos o IPTU Verde como sanção positiva 

ou premial para contribuintes que adotem medidas de preservação e 

conservação ambiental. Em seguida, foram realizadas análises das Leis 
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Complementares 2.842 de 2017 do município de Ribeirão Preto-SP em cotejo 

com a ADI nº 2001841-69.2018.8.26.0000 e da Lei Complementar 917, de 

2018 do município de Catanduva-SP em cotejo com a ADI nº 2208954-

90.2018.8.26.0000. As ações diretas de inconstitucionalidade demonstram a 

constitucionalidade da utilização da extrafiscalidade do IPTU como 

instrumento de proteção ao meio ambiente. 

 Fez-se, ainda, uma análise da Proposta de Emenda à Constituição n° 

13 de 2019, que visa constitucionalizar a obtenção de sanção premial pelo 

contribuinte que pratique condutas positivas em prol do meio ambiente. Em 

seguida são abordados os principais aspectos do IPTU no Código Tributário e 

no Plano Diretor da cidade de Guanambi (BA), sendo proposta uma alteração 

legislativa no Código Tributário Municipal de Guanambi (BA) para fazer 

constar a previsão da instituição do programa IPTU Verde no município. 

 O estudo é desenvolvido a partir do método dedutivo, já que a partir da 

premissa maior investiga-se o funcionamento do IPTU Verde. Quanto à 

tipologia, esta pesquisa pode ser definida como exploratória e descritiva. 

Exploratória, pois possibilita ao investigador fomentar sua experiência em 

torno de um determinado problema, aprofundando o conhecimento sobre o 

assunto em estudo e a definição de objetivos. Descritivo, tendo em vista que 

busca descrever com exatidão os fatos e fenômenos que cercam determinada 

realidade (TRIVIÑOS, 1987) ou, ainda, quando o pesquisador pretende 

descrever uma realidade (HÜBNER, 2004). 

 No que se refere à pesquisa, esta foi bibliográfica e realizada a partir 

de doutrinas que versam sobre direito constitucional ambiental, 

extrafiscalidade, políticas públicas, tributação ambiental e sobre instrumentos 

indutores de comportamento de contribuintes, como o IPTU Verde. 

 Ressalta-se que a presente pesquisa abrange temas multidisciplinares 

na tentativa de apresentar um estudo abrangente e inclusivo, contudo, não 

exaustivo, dos diferentes pontos abordados, como direito constitucional, 

ambiental, tributário, financeiro e urbanístico, a fim de contribuir com a 

percepção de uma cidade sustentável materializada por intermédio do IPTU 

Verde.  
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